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15.2.l - O contrillo podt11 Hr vxt into ilnt as do prazo n•I• fixado, sem ônus p ilra o CONTRATANTf, quando ,nta 
não dispuser de crédlto5 orçaml;'lntárlos para sua continuidade ou quando entender que o contrato n.ão m ais lhe 
oferece vantagem. 
15.2.2 - A extinção ne5ta h ipótese ocorrera n a próxima dilta de aniversàrio do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo m enos 2 (dois) me5es de antKedêncla 
desse dia. 
15.2.3 - Cilso il notiflcilçlo da nlo-contlnuld ilde do contrilto de que trata ed• su blt vm ocorra com m eno1 da 2 
(dois) m eses da data de aniversário, a extlnç.ão contrll tual oc.orrer.i após 2 (dois) meses d a data da comunicação. 

1S.3 - O contrato pode ser e)(tinto antes de cumpridas as obrigações nele est ipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei nl 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa . 

1S.3. l - Nesta hipótese, apllcam-se tamMm os artigos 138 e 139 da m esma Lei. 
15.3.2 - A al teração soclal ou a modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa não enseja rá a re~lsão se 
nlo restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.2.1- se a operaç.ão Implicar mudal'IÇ-a da pessoa Jurldlca conuatada. de~rá ser formalludo termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

15.4 - O t ermo de rescl.llo, sempre que posslvel, serã pr@Cedldo: 
15.4 .1- B.:,lanço dos eventos contratualsj,1 cumpridos ou pardalmente cumpridos: 
15.4 .2 - Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3 - lndenltações e multas. 

CLÁUSULA DiCIMA SEXTA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
115.1 - Comete infr.içJo administrativa, nos termos da Lei n1t 14.133, de 2021, o Contr.1tado que: 

ai der c.ius.i à Jnexecução JX1rcl.i l do contrato; 
b) der caus.a à lne)(ecuç:lio pardal do contrato que cause grave dano à Adminlstraç3o ou ao funcionamento 
dos serviços públicoli ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à lnexecuçlo total do contrato; 
d) deho:-ar de entresar a documentaç:io exigida par.1 o cert.1me; 
e) nllo mantiver a proposta, salvo em decorrência de falo supervenie nte devidamente justificado; 
f) não celebr.i,r o contr.i,to ou não entregar a document.iç3io eldgida para a contr.itaç3o, qu.indo convOC<1do 
dentn:, do prno de validade de suot proposta; 
1) ensejar o retardamento da e1tecução ou da entre1a do objeto da contratação :.em motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou docume ntação falsa exigid a para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ek?trônica ou e 11.ecu,;ão do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na e1tecuçJo do cont rato; 
li comportar-$e de modo lnldõneo ou cometer fr.i,ude de qu.ilquer natureu; 
k) praticar atos ilicitos com vistas a rrustrar os objetivos do ce rtame; 
li praticar a to lesivo previsto no art. 51t da Lei n1t 12.846, de llt de agosto de 2013. 

16.2- Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descritas as Sf!gulntes s.ançlies: 
i) Advertência, qua ndo o Contratado der causa à ine1tccução parcial do contrato, sempre que não se 
Justltkar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §211, da Lei); 
li) Impedi mento de licitar e contratar, quando praticadas .is condutas descritas nas alíneas b, c. d, e. f e e 
do subitem acima deste Contrato, semp(t:' q ue não se justificar a imposição de penalidade mais grave {art. 1S6, 
§4•, da Lei); 
Ili) Declaraçlo de lnldoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas na.s allneas 
h, i, j, k e Ido subit em acima deste Contrato. bem como nas .11ineas b, c. d, e, f e g, que justifiquem a imposiç!lo de 
penalidade mais grave (art. 156, §5V, da Lei); 
b) Multa de: 

1) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço e ntre-sues com atraso. 
decorridus 30 (trinta) d ias de atr.1so o CONTRATANTE podera decid ir pela continuidade d a m ulta ou pela 
rescblc, em railo da lnexe,cuçlo tot al; 
li) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorr~ndas de atrasos 
e m qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abran1ido petas demais allneas; 

Pr,ef,eltura Mu"klp:,I d,e Alt0$ - PI I CNPJ: ()lô.554,7~/0001-11. 
Avenida Nona S..nhora dll Flltlma (Cen1ro Administrativo), 1/n•, &alrro Slo Sllbastllo, Altos, Plaul, Bra1ll 
alto,;.pl.gov.bt' 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ , 06.S54.794/0001-11 

Ili) 5 % (cinco por cento) sobre o valor slobal atualizado do contrato, pela nrlo manutençrlo das condlçõvs 
de habllltação e quallflcação exigidas no instrumento convocatório; 
iv) 20 'Mi (vinte por cento) sobre o valo r do contrato, nas hipóteses de recusa na assina tura do contrato, 
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrlaações contratuais, entrega Infe rior a S0% (cinquenta por cento) do contratado, 
atraso superior ao prazo llmlte de trlnt adlas, estabe lecido na allnea Na", o u os produtos ou $ervlços forem 
e ntre-sues fora das especificações constantes do Termo de Rc fe rl!-ncla e da propost.i da CONTRATADA; 

16.3 - A i:lplicaçlfo das sançõe s previSt'íls neste Contrato não exclui, em hipótt:"se alguma, a obrigação de reparaçilo Integral 
do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9ª). 
16.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 1S6, §70), 

16.4.1 - Antes da aplk;;tÇão da multa serAI facu ltada a defesa do Interessado no prato de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 1S7); 
16.4 .2 - Se a multa aplic.1da e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paeamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contrat ado , além da perda deue valor, a diíerença será descontada da 1arantia 
prestl'lda ou serj cobrada Judldalmente (art. 156. §80). 
16.4 .3 - Pre viamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prato mbimo de 15 {quinui) dias, a con tar da data do recebimento da comunicação enviada pela autorid ade 
competente, 

16.S - A ap llcação das sanções rea11tar•s&-ã e m processo admini strativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parásrafos d o art. 158 da Lei nl 14.133, de 2021, para as 
penalidades de Im pedime nto de licitar e con tratar e de declaração de lnido neidade para licitar ou contratar. 
16.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §111): 

a) a natureui e a gravidade d a Infração cometida; 
b) as peculi,1rid,1dcs do C.lSO concreto; 
c ) ilS circun stâncias airavilnle s ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a lm plantaçllo ou o aperlelçol'lme nto de programa de Integridade, conforme normas e o rientações dos 
óreJos de controle. 

16.7 - 0s atos previstos como Infrações administrativas na Lei nlt 14.133, de 2021, o u em oulrasleis de lici tações e contratos 
da Admlnluraçlo Públlca que tambt!:m sejam tlpiflcados como atos leslvos na Lei n■ 12.846, de 2013, serio apurados e 
Julgados conJunta mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autorlda,de competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 
16.8 - A personalidade jurídica do Contra tado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos p revistos neste Contrato o u par.i provocar contusllio patrimonial, 
e, nesse c.iso. todos os e feitos das sanções a pllc.i,das à pesso.ii, Jurldlca ser.So e$tendldos .i,os seus -lldmln lstradores e sócios 
com poderes de admlnistraç:lo. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaç:lo de collgaç~o o u 
controle, de fato ou de direito, com o Cont ratado, observados, em todos os casos, o contrad itório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de a nllillse jurfdlca previa {art. 160) 
j6.9-0 CONTRATANTE deverá. no pralO má){imo 15 (q1Jinle) dias l'teis, cont-<'dO da dn;Jo de apliC-<'ç3o da sainçãío. informar 
e manter a tualizados os dados relativos às sao,;õcs ix,r ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmblto do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
16.10-As sanções de Impedimento de li citar e contrMM e d'!-Claraçãío de lnldo neldade para li citar ou contratar são passiveis 
de reabilitação na forma do ,1rt. 163 da Lei n'l 14.133/21. 

CLÁUSULA DitCIMA st"rlMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
17.1 - As reiras acerca da prestação de garantia na presente cont ratação são as estabelecidas no Termo de Referê ncia, 
ane,co a este Contrato. 

CLÁUSULA DiCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1 - Eventuais a lterações contratuais reaer-Jie-ão pela disciplina dos arts. 124 e liE!Huintes da Lei nfl 14.133, de 2021. 
18.2 - O Contratado é obrisado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supreuões que se fize rem 
necessêl rlos, até o limite de 2S% (vinte e cinco por ce nto) do valor Inicial atua11tado do contrato. 

Prefeitura Mu"iclpal de Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001-11 
Ava"lda Noua S•"hora d• Flltlm.a (Centro Admlnlttratlvo), •/"', Bairro Sla S..bastllo, Altos, Plaul, Brasil 
altos.pl.sov.br 

.~;;, DIÁRIO OFICIAL ldJ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
CNPJ : 06.554.794/0001-11 

1. 3 - Registros q ue niio caracterizam a lteração do contrato podem ser realizados po r simples apost il a, dispensada a 
:lebração d e t ermo a ditivo, na forma do art. 136 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DtCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
1.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dis posições cont idas na lei n ll 14.133, de 2021, 
demais no rmas federai s apllcA,veis e, s ubsi dia riamente, segundo a s disposições contidas na l ei n ll 8 .078, de 1990-Código 
! Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA VIGtSIMA - SUBCONTRATAÇÃO 

l.1 - ~ vedada a subcontratação total ou parclal do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
Jnsferê ncla, total ou parcial d o contrato, bem como a fusão, cisão ou Incorporação da CONTRATADA, não se 
s ponsa bllizando a CONTRATANTE por ne nhum compromisso assu m id o por aquela com terceiros 
l.2 - t permitida a subcontrata ção de bens/serviços de natureza acessória e Instrumenta l, pelos quais a CONTRATADA 
ante r·se·á Integralmente responsável. 

CLAUSULA VIG~SIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

l.1 - O presente contrato é regid o pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
L.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaç3o deste instrumento nos t ermos e condições previstas na Lei 
! 14.133/21 
L.3 - Para dirim ir as questões deste Contrato fica eleito o foro de {Altos • PI. E por estarem assim acordes, assinam o 
·esente Contrato, em 03 {três) vi as, de igual teor e fo rma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

-IOME: 

PELA CONTRATANTE 

M axwell Pires Ferreira 
Prefeito Municipal 

ASSINATURAS 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

CPF: 

Altos · PI, 8 de Julho de 2024 

PELA CONTRATADA 

${ assin:nurn_ fomecedor} 

•f•ltura Munlclpal da Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001-11 
,enlda Nossa Se nhora de Fátima (Centro Administrativo), s/n• , 8alrr-o São Sebastião, Altos, Pia uí, Brasil 
tos.p i,&:ov,br 

ID: BF18C41570094 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001-l l 

TERMO DE CONVALIDAÇÂO 

Considerando as disposições da lei 14.133n 1, especialmente cm seu artigo 91, capm, que determina como indispensável para 
a eficácia dos contratos da Administração a providência relativa à publicação resumida do respectivo instrumento; 

Considerando que constatamos somente agora que o primeiro adilivo do contrato n9 008/2023 que consta no anexo único deste 
ato. ainda não foi publicado; 

Considerando o poder-dever da Administração de convaJidar os atos que não possuam vícios insanáveis. como os de objeto, 
motivo e final idade. nem mesmo prejuízo a direitos de terceiros: 

Considerando que não se constata. na ausência da publicação do tenno adi tivos de contrato do anexo único. qualquer lesão ao 
interesse público, uma vez que os respectivos procedimentos transcorreram na fonna da lei, com proposta que apresentou 
melhores condições para a administração; 

Considerando, ainda, o di sposto no artigo 55 da Lei 9.784/99• Lei do processo Administrativo da União, que autoriza a 
convaJidaçào, pela própria administração. de atos que se evidencie acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros, nos quais sejam constatados apenas defeitos san:ivcis; 

Fica convalidadoo ato relativo ao primeiro adilivo do contraio nºOOS/2023, que cons1a do anexo único deste alo administrativo, 
devendo ocorrer as suas respectivas publicações, na forma da Lei 14. 133ll l, convalidação está respaJdada nos princípios da 
Administração Pública e na Lei Federal nº 9.784199, visto que não se verifica lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros. 
sendo vício sanável na forma da lei. 

Maxwell Pires Ferreira 
Prefeito Municipal 

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebas1ião, Municlpio de Altos/PI, CEP: 64.290-000, 
CNPJ: 06.554.79410001-1 1 
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i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ESTADO DO PIAUÍ 
PR EFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ : 06.554.794/0001 - I I 

1" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N º 008/2023, DA DISPENSA N" 007/2023 

1 ° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DO SERVTÇO DE LIMPEZA DE FOSSAS, 
QUE ENTRE SI FIRMAM, A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTOS{PI E A EMPRESA FRANCISCO NONATO 
SARAIVA 70251258300 - ME, CNPJ: 31.131.455/0001-70, 
NA FORMA ABAIXO. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS/PI, tnsc.rito no 
CNPJ/MF sob o n .0 06.554.794/0001-11, com sede na Ave nida 
Nossu Senhorn de Fátima (Centro Adm.inistrntivo), s/ n º, Bairro 
São Sebastião, representada neste ato pelo Prefeito Mu.nJcipal, o 
Sr. Maxwcl.l Pires Ferreira. 

CONTRATADA: FRANCISCO NONATO SARA IV A 70251.258300 - ME, empresa 
insc rita no CNJP/MF sob o n t• 31. .131.455/0001-70, com s e d e na 
Avenida. Noss a Scn.hora d e Fátüna, 1,0 1631, Baino Centro, 

Munic!pio de Altos/PI, Cep nº 64.290-000. 

O C ONTRATANTE e a CONTRATADA, adma esp ecificados, t ê m e ntre s .i 
ajustado o PRlMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO DE LIMPEZA DE FOSSAS, VISANDO ASSIM, ATENDER AS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTOS/PI, confo rme a 
Dis pensa n º 007 /2023, reg\lla do pelos preceitos de direito público, especialmente p e la 
Lei n º 14.133/21 e aJte rações posteriores, aplicando-se-lhes, s upletiva .mente, os 
prin fpios d a t e oria geral d o s contratos e disposições d e dire ito privado, bem o mo 
mediante as seguintes cláu sulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A CLÁUSULA Sf-TTMA - DA VtG'tNClA do r esp ectivo contrato, pass ará a viger com 
a seguinte redação: 

" CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIC~NCIA: Esse contrato v igorará por 12 (doze) meses, a 
partir de sua assinatura, pode ndo, ainda ser prorrogado ou aditivado, por in t e resse 
público e d e acordo com a conveniência d es te Município, nos termos da Lei n º 14.133/21. 
A ssim sendo, prorroga-se s ua vigên cia por ig u a l período, com este term o aditivo 
passa ndo a vale r a pa r tir da data d e 30/()1/2024 e findar-se na data d e 30/0J/2025". 

Avenida Nossa Senhora de Fàtime (Centro Administretivo), Bairro São Sebastião . Municlpio de Altos/PI, CEP: 
64 .290-000, C NPJ; OG.554 .79410001• ii 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAi- DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001- I I 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Com o pro pós ito de celebrar o pres ente termo aditivo, a comissão permanente de 
lici tação solic itou da Empres a "FRANCISCO NONATO SARAIVA 70251258300 - ME, 
CNPJ: 3 1 .131.455/0001-70" a apresentação de d ocumentos que comprovassem a 
h abilitação. A solicitação foi pronta n,e nte atend ida~ e os documentos que con,prova1n a 
capacidade técnica estão anexados n este processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

As demais clá u s ulas p ermanec e .riio inalte rad as. 

E, por assim estarem justos e contratados, firmam o presente prilne iro te rmo aditivo e m 
03 ( tr~s) vias d e iguol teor e fo rm.'.'t, Junta.mente con, duas tcste.munhas prescncfo.is que 
t a mbé1n assinam, para que produz a os seu s reais e jurídicos efeitos. 

Altos (PI), 3 0 d e jane iro 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS/PI 
CONTRATANTE 

FRANCISCO NONATA SARAIVA 70251258300 - ME, 
CNPJ : 31.131.455/0001-70 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1") __________________ CPF ________ _ 

2°) __________________ CPF ________ _ 

Avenida Noaaa Senhora de Fllitlma (Centro Adminiatratlvo). Bairro São Sebastião, Munielpio de Altos/PI , CEP: 
64 .200-000, CNPJ: 08.554.704/0001 · 1 i 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IPIRANGA DO PIAUÍ 

PORTARIA N' 087/2024, DE 05 DE JULHO DE 2024. 

IS PÕE SOBRE A 
ESINCOMPATIBILIZAÇÃO DOS 

'ERVJDORES PÚBLICOS MUNICLPAIS DA 
MINlSTRAÇÃO DIRETA PARA ELEIÇÕES 

E 2024. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPfRANGA DO PIAUÍ - PI, no uso de suas 
atribuições legais conferidas, 

CO SIDERANDO, que a Lei O 13.1 65/15 reduziu o período de campanha eleitoral para cerca 
de 45 dias, mas, a alínea I do inciso li do art. l' da a Lei Complementar n• 64/90 continua a 
assegumr aos servidores públicos efetivos dos órgãos ou entidades da Administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal , dos Municípios e dos Territórios, inclusive 
das fundações mantidas pelo Poder Público, o direito à percepção dos seus vencimentos 
integrais durante o período de três meses em que a lei determina o seu afastamento; 

CONSIDERANDO, desta forma, que o servidor público efetivo irá promover a sua 
desincompatibilização aproximadamente 45 dias antes do início da campanha eleitoral e até 
mesmo cercu de 20 dias untes da data a partir da qual é pennitida a realização de convenções 
destinadas a deliberar sobre coligações e escolher candidatos; 

CO SIDERANDO, o dever da Administração Pública de agir preventivamente para evitar que 
a distorção criada pela alteração na legislação eleitoral possa servir de pennissivo à prática de 
atos ímprobos e lesivos ao patrimônio público; 

RESOLVE: 

Art. t• - Conceder afastamento a título de DESINCOMPATIBILIZAÇÃO para 
concorrer ao cargo eletivo de vereador, no pleilo 2024, no município de Ipiranga do Piaui/PI, 
entre o período de 06/07/2024 a 06/1 0/2024, ao Sra. SUELY MARIA DE SOUSA, funcionária 
efetiva do cargo de auxiliar de serviços gerais, inscrita no CPF sob o n' 853. 195.393-91 . 

Art. 2° -O afastamento na presente portaria fica condicionado à comprovação do efetivo 
registro de candidatura, respei1ados os prazos da legislação eleitoral. 

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Cumpra-se e publique-se. 

CNPJ: 06.553.747/0001-53 I Email: prefeituradeipiranga2@gmail.com 
Praça Rosa Cortez, s/n, Centro - CEP: 64.540-000 - lplranga do Piauí - PI. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IPIRANGA DO PIAUÍ 

Gabinete do Prefeito Municipal de lpiranga do Piauí - PI, em 05 de julho de 2024. 

Í="'-"ó-<=> tl-~ ~ 
FRANCISCO EL VIS RAMOS VIEIRA 

Prefeito de Ipiranga do Piauí/PI 

~ 

CNPJ: 06,553.747/0001 -53 I Email: prefeituradeipiranga2@gmail.com 
Praça Rosa Cortez, s/n, Centro - CEP: 64.540-000 - lpiranga do Piauí - PI . 


